
INSTITUTO JOÃO SIMÕES LOPES NETO 
 

ESTATUTO 
 

Capítulo I 
FINALIDADES 

 
Art. 1º- O Instituto João Simões Lopes Neto é pessoa jurídica de direito privado, organizado 
sob a forma de associação, de duração por tempo indeterminado, sem fins econômicos com 
sede e foro na cidade de Pelotas, estado do Rio Grande do Sul, na rua Dom Pedro II, 810, 
CEP 96010-300, inscrita no CNPJ sob o nº 03.817.985/0001-30, regida pelo presente 
estatuto e pelas leis pertinentes. 
 
Art. 2º- O Instituto João Simões Lopes Neto, cuja sigla é IJSLN, tem a finalidade de 
preservar, valorizar e divulgar a memória e a obra de João Simões Lopes Neto, bem como a 
história e a cultura de Pelotas, podendo, especialmente: 
 
I — Realizar cursos, debates, seminários, congressos, conferências de cunho cultural, dando 
ênfase especial à obra literária de João Simões Lopes Neto;  
II — Promover atividades artísticas e concursos, priorizando os ligados ao nome do patrono; 
III— Promover a realização de pesquisas relacionadas ao escritor pelotense;  
IV— Editar artigos, revistas ou livros e outras formas de mídia de valor artístico e cultural, 
especialmente os ligados à obra simoneana; 
V — Receber auxílio técnico, celebrar acordos operacionais com instituições públicas e 
privadas tanto nacionais quanto internacionais no campo da pesquisa, elaboração, avaliação 
e implantação de projetos desde que voltados para seus objetivos; 
VI — Ter outras iniciativas compatíveis com sua finalidade. 
 

Capítulo II 
RECEITA 

 
Art. 3º - Constituirão receita do Instituto, principalmente: 
a) Contribuições dos associados; 
b) Doações; 
c) Dotações orçamentárias; 
d) Prestação de serviços; 
e) Venda de publicações e de objetos relacionados à sua finalidade; 
f) Cobrança de ingressos e taxas decorrentes de atividades em sua sede social. 
 
 

Capítulo III 
ASSOCIADOS 

 
Art. 4º- O quadro social do Instituto é constituído por número ilimitado de associados, desde 
que maiores de dezoito anos e sem impedimento legal, classificados nas seguintes categorias: 
 
a) Associados Fundadores: aqueles constantes na Ata de Fundação do Instituto; 



b) Associados Contribuintes: aqueles que vierem a se inscrever no quadro associativo; 
c) Associados Honorários: aqueles distinguidos com o “Prêmio Trezentas Onças” que serão 
automaticamente incluídos nesta categoria de sócios; 
 
Parágrafo Único - Os associados, de qualquer natureza, não respondem solidária ou 
subsidiariamente pelas obrigações do Instituto. 
 
Artigo 5º - Para ser admitido como associado contribuinte, o interessado deverá fazer 
solicitação por escrito e ter o seu pedido aprovado pela Diretoria Executiva. 
 
Artigo 6º- Os associados poderão desligar-se voluntariamente do quadro social através de 
pedido formal junto à Diretoria Executiva. 
 
Parágrafo Único - Serão excluídos automaticamente do quadro associativo, os associados de 
qualquer natureza que não cumprirem com o presente estatuto, e com as obrigações 
decorrentes da sua condição associativa. 
 
Artigo 7º - São direitos dos associados: 
 
a) Participar das Assembleias Gerais; 
b) Votar e ser votado; 
c) Recorrer à Assembleia Geral contra qualquer ato praticado pela Diretoria Executiva. 
 
Artigo 8º - São deveres dos associados: 
 
a) Praticar e defender a realização dos objetivos sociais do Instituto; 
b) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 
c) Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os quais forem eleitos, e as atribuições 
que lhe foram confiadas pelo Conselho Curador ou pela Diretoria Executiva; 
d) Manter o pagamento da mensalidade em dia; 
e) Comparecer às Assembleias dos associados e votar por ocasião das eleições. 
 
Artigo 9º - A prática pelo associado de atos incompatíveis com os fins e o decoro do Instituto 
poderá ensejar as seguintes penalidades: 
 
a) advertência verbal registrada em ata do Conselho Curador; 
b) advertência escrita; 
c) suspensão temporária de seus direitos conferidos pelo presente estatuto; 
d) exclusão do quadro associativo. 
 
Artigo 10- Caberá ao Conselho Curador, ouvida a Diretoria Executiva, a aplicação das 
penalidades previstas no artigo anterior, mediante a representação de qualquer associado. 
 
Parágrafo Primeiro - As penalidades serão sempre aplicadas após ampla defesa do 
representado, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, quando couberem. 
 



Parágrafo Segundo - A defesa às penalidades de que trata este artigo, deverá ser dirigida pelo 
interessado ou por seu representante legal ao Presidente do Conselho Curador, devendo ser 
feita de forma escrita, cabendo recurso da decisão, à Assembleia Geral. 
 

Capítulo IV 
ADMINISTRAÇÃO 

 
Art. 11 - São órgãos de direção e controle do IJSLN: 
 
I — Assembleia Geral; 
II — Conselho Curador; 
III — Diretoria Executiva. 
 
Parágrafo Único: No tocante à administração do Instituto, qualquer alteração no modelo 
atual deverá ser decidida em Assembleia Geral. 
 

Da Assembleia Geral 
 

Art. 12 - A Assembleia Geral, formada por todos os associados que estejam com suas 
contribuições em dia, é o órgão deliberativo maior da entidade, a ela competindo, 
privativamente: 
 
a) Destituir os administradores; 
b) Alterar o estatuto; 
 
Parágrafo Primeiro - Para as deliberações de que trata este artigo, faz-se necessário a 
concordância de 2/3 dos presentes na Assembleia Geral convocada exclusivamente para esta 
finalidade, sendo que nada poderá ser deliberado se em primeira convocação não houver 
maioria absoluta dos associados presentes, ou pelo menos 1/3 nas convocações seguintes. 
 
Art. 13 - Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, ou 
extraordinariamente por convocação da Diretoria Executiva, do Conselho Curador ou de 
20% dos associados em situação regular. 
 
Parágrafo Único - A convocação será feita com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência, 
por edital publicado na imprensa, afixado na sede do Instituto, por meio eletrônico, ou por 
qualquer outra forma que comprove a ciência do associado, devendo nela constar 
expressamente a “ordem do dia”. 
 
Art. 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á: 
 
a) Ordinariamente uma vez por ano para a aprovação das contas da administração e, a cada 
dois anos, para eleição e posse dos membros do Conselho de Curador e da Diretoria 
Executiva; 
b) Extraordinariamente para votar alterações no presente estatuto; 
c) Extraordinariamente para alteração do Conselho de Administração ou destituição de 
administradores; 
d) Extraordinariamente para qualquer outra deliberação a que for convocada; 



 
Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho 
Curador, sendo por ele presidida e, na sua ausência, por um associado escolhido entre os 
presentes. 
 
Parágrafo Segundo - Para a instalação da assembleia, será necessário o “quórum” de maioria 
absoluta dos associados em primeira verificação de presença, ou com qualquer número em 
segunda verificação que se dará trinta minutos após. 
 
Artigo 15 - Das deliberações da Assembleia Geral serão lavradas atas assinadas por todos os 
presentes, com a clara identificação do signatário. 
 

Do Conselho Curador 
 
Art. 16 - O Conselho Curador é constituído por doze membros efetivos e doze suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral. 
 
Art. 17 - Os membros do Conselho Curador serão eleitos pela Assembleia Geral, para um 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos. 
 
Art. 18 - Ao Conselho Curador compete: 
 
a) Aprovar o orçamento; 
b) Examinar a prestação de contas ao final de cada gestão da diretoria; 
c) Aprovar a programação anual e o relatório das atividades do IJSLN; 
d) Propor medidas para melhorar a arrecadação ou reduzir a despesa; 
e) Aprovar os balanços e balancetes; 
f) Resolver os casos omissos neste estatuto em matéria contábil, financeira e associativa. 
 
Art. 19 - O Conselho Curador se reunirá ordinariamente uma vez por ano, e 
extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente, ou na ausência 
deste por qualquer dos seus membros. 
 
Parágrafo único: Na primeira reunião do Conselho Curador os membros presentes elegerão 
o presidente. 
 

Da Diretoria Executiva 
 
Art. 20 - A Diretoria Executiva é composta por Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário, 
2º Secretário, 1º Tesoureiro e 2º Tesoureiro. 
 
Art. 21 - Os membros da Diretoria Executiva serão eleitos pela Assembleia Geral, para um 
mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos. 
 
Art. 22 - Compete à Diretoria Executiva:  
 
a) Administrar a entidade e praticar todos os atos de: gestão administrativa, respeitando as 
competências da Assembleia Geral e do Conselho Curador; 



b) Apresentar anualmente ao Conselho Curador a programação e o relatório das atividades 
do IJSLN; 
c) Criar departamentos especiais para cuidar de temas específicos, desde que afins com os 
objetivos do Instituto, nomeando seus coordenadores; 
d) Criar comissões temporárias nomeando seus integrantes; 
e) Submeter à aprovação da Assembleia Geral as demonstrações contábeis referentes ao 
exercício findo; 
f) Apresentar ao Conselho Curador a proposta orçamentária para cada ano; 
g) Movimentar as contas do IJSLN. 
 
Parágrafo primeiro - Compete ao presidente e, na ausência deste, ao vice-presidente 
representar a entidade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente. 
 
Parágrafo segundo — O 1º tesoureiro e, na sua ausência, o 2º tesoureiro, poderá movimentar 
contas bancárias do Instituto assinando conjuntamente com o presidente e, na ausência 
deste, com o vice-presidente. 
 

Capítulo V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 23 - Pelo exercício de seus mandatos, os membros do Conselho Curador e da Diretoria 
Executiva não perceberão qualquer remuneração, nem responderão, solidária ou 
subsidiariamente, pelas obrigações de entidade. 
 
Art.24 - O IJSLN, com vistas ao alcance de suas finalidades, poderá criar, manter ou 
participar de entidades e instituições com iguais ou similares finalidades, celebrar contratos 
ou convênios, ouvido o Conselho Curador. 
 
Art. 25 - A extinção  do IJSLN ou a alienação do seu patrimônio imóvel dependerá da 
aprovação da maioria absoluta de seus associados, reunidos em Assembleia Geral convocada 
especialmente para este fim. 
 
Art. 26 - Em caso de extinção do IJSLN, seus bens restantes, legados ou doações, assim 
como eventuais excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão destinados ao 
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município ou do Estado, 
da mesma área de atuação, ou ao Patrimônio do Município ou do Estado. 
 
Art. 27 - O Instituto, por não ter finalidade econômica, fica obrigado a investir seus 
excedentes financeiros no desenvolvimento de suas próprias atividades. 
 
Art. 28 - Este Estatuto foi consolidado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 
de julho 2011 e passa a vigorar após seu registro, revogando o anteriormente registrado sob 
o nº 2.556, a fls. 16 do Livro A7, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas em Rocha Brito 
Serviço Notarial e Registral. 
 
 
Estatuto registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas em Rocha Brito Serviço Notarial e Registral sob documento nº 5797. 


